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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo INSS em face da sentença que concedeu o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir da data do requerimento administrativo (22/07/2015). Antecipação de tutela concedida.
Em suas razões de apelação, a autarquia previdenciária, argui, em preliminar de mérito, a prescrição quinquenal e, no mérito propriamente dito, sustenta, em síntese, a ausência de incapacidade para o recebimento do benefício. Aduz que, diante da pouca idade da recorrida e tendo sido constatado que a incapacidade que a acomete é meramente parcial, mostra-se latente a possibilidade de seu retorno às atividades laborais, sendo, assim, necessária sua participação em programa de reabilitação, pelo que entende devido o benefício de auxilio doença. Em caráter eventual, requereu a alteração do termo inicial do benefício para a data da apresentação do laudo pericial em juízo; a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 e honorários no valor de 10% sobre as parcelas vencidas até a sentença (Súmula 111 do STJ). 

Há contrarrazões.

Remessa oficial dispensada (CPC/15, art. 496, §3º, I).
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): A sentença, proferida sob a égide do NCPC, em 09/02/2018, concedeu o benefício de aposentadoria por invalidez, desde a data do requerimento administrativo, formulado em 22/07/2015.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seu efeito devolutivo (art. 1.011 do CPC).

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.
Remessa oficial. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

Prescrição. Em se tratando de benefícios de natureza previdenciária, a prescrição alcança as parcelas vencidas antes do quinquênio que precede o ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 85/STJ, bem como da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte.

Aposentadoria por invalidez/Auxílio doença. O benefício de auxílio-doença funda-se no art. 59 da Lei 8.213/91, que garante sua concessão ao segurado que esteja incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, cumprido o período de carência respectivo, equivalente a doze contribuições mensais. De seu turno, na forma do art.42 da referida lei, é devida aposentadoria por invalidez ao segurado total e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade que lhe assegure a subsistência, uma vez cumprida a carência exigida.
Caso concreto. A controvérsia dos autos cinge-se a comprovação da incapacidade à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez à data do requerimento administrativo.
No caso, a qualidade de segurada da apelada e o período de carência restaram incontroversos, consoante extratos do CNIS (fls. 32 e 71), que revelam o recolhimento de contribuições previdenciárias (contribuinte facultativo) no período de 01/07/2013 a 30/06/2015, além da concessão do benefício de auxilio doença, com DIB em 30/11/2015 (em aberto). Requerimento administrativo formulado em 22/07/2015.
  No que tange à incapacidade, a perícia médica realizada em juízo, em 07/12/2016 (fls. 60/64), concluiu expressamente que a autora é portadora de enfermidades (espondilose de coluna cervical, torácica e lombar, osteoporose, fibromialgia e transtorno depressivo) que a incapacitam de forma parcial e definitiva para o exercício de atividades laborativas que envolvam esforço físico. Esclareceu, ainda, não haver possibilidade de reabilitação profissional. O laudo pericial mostra-se claro, objetivo e conclusivo, não padecendo de qualquer irregularidade.

Deve ser consignado, por importante, que a incapacidade para o trabalho deve ser aferida considerando-se as condições pessoais do trabalhador e as atividades por ele desempenhadas, daí resultando que os trabalhadores com baixa instrução e/ou que ao longo da vida desempenharam atividades que demandassem esforço físico e que não mais puderem a ele se submeter devem ser considerados como incapacitados, não sendo possível exigir destes a reabilitação para outra atividade dissociada do histórico profissional até então exercido. 

Assim, embora não tenha o perito concluído pela incapacidade total, o quanto se vê dos autos permite concluir pela concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, dadas as circunstâncias pessoais registradas (53 anos de idade à data da perícia; grau de instrução (ensino fundamental incompleto); incapacidade para o exercício de atividades que exijam esforço físico, em especial para as atividades laborativas anteriormente exercidas – trabalhadora rural e empregada doméstica, bem como, o caráter degenerativo e progressivo da patologia) e, ainda, ser insuscetível de reabilitação profissional. 

Assim, deve ser mantida a sentença que concedeu o benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos consignados na sentença recorrida. 
DIB. Nos termos do art. 43, da Lei n. 8.213/91, a DIB será a data do requerimento administrativo ou o dia imediato ao da cessação do auxílio-doença. Não havendo, será a data da citação ou a data do laudo médico pericial. 

Desta forma, o benefício é devido desde a data do requerimento administrativo, como consignado na sentença recorrida, e não na data da juntada do laudo pericial aos autos. 

Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. Aliás, "Atrasados pelo MCJF (TEMA 905 STJ).  Após a entrada em vigor da EC 113\2021, incide a SELIC. "
Honorários advocatícios. Os honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação, com observância da Súmula n. 111/STJ, devem ser mantidos no mesmo percentual, incidentes sobre a mesma base de cálculo, a teor do disposto no art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC.

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação e, de ofício, altero a forma de cálculo dos juros de mora e correção monetária, nos termos da fundamentação supra. Tutela de urgência mantida. 
Os honorários advocatícios ficam majorados em 1% (um por cento), a teor do disposto no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11º do CPC, totalizando o quantum de 11% (onze por cento) calculado sobre as parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, em observância a Súmula 111 do STJ.

É como voto. 
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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